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 Despacho n.º 272/2010
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 6.ºdo 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, dou por findas, a seu pedido, 
as funções que o assessor do meu Gabinete, licenciado João Paulo 
da Silva Costa Limão, vinha exercendo nos termos do meu despacho 
n.º 24637/2009, de 30 de Outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 217, de 9 de Novembro de 2009.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Dezembro 
de 2009.

22 de Dezembro de 2009. — A Ministra da Educação, Maria Isabel 
Girão de Melo Veiga Vilar.

202733656 

 Despacho n.º 273/2010
1 — Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, dou por findas, a seu pedido, as funções 
de apoio técnico administrativo que Natacha Sofia Fonseca Rodrigues 
vinha exercendo nos termos do meu despacho n.º 24 976/2009, de 3 de 
Novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 13 
de Novembro de 2009.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Dezembro 
de 2009.

22 de Dezembro de 2009. — A Ministra da Educação, Maria Isabel 
Girão de Melo Veiga Vilar.

202733745 

 Despacho n.º 274/2010
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio, por acordo de cedência 
de interesse público, o licenciado Vasco Manuel Correia Alves, técnico 
superior da carreira técnica superior do mapa de pessoal da Direcção-
-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular do Ministério da 
Educação, para prestar apoio ao meu Gabinete na área da sua especia-
lidade, em regime de comissão de serviço.

2 — Ao ora nomeado é atribuída a remuneração mensal correspon-
dente ao nível remuneratório 77 da tabela remuneratória única dos 
trabalhadores que exercem funções públicas, acrescida dos subsídios 
de férias, de Natal e de refeição.

3 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir de 28 de 
Dezembro de 2009.

22 de Dezembro de 2009. — A Ministra da Educação, Maria Isabel 
Girão de Melo Veiga Vilar.

202733956 

 Despacho n.º 275/2010
Nos termos do Decreto -Lei n.º 213/2006, de 27 de Outubro (Lei 

Orgânica do Ministério da Educação), em articulação com o Decreto 
Regulamentar n.º 28/2007, de 29 de Março, a Direcção -Geral dos Re-
cursos Humanos da Educação (DGRHE) tem por missão garantir a 
concretização das políticas de desenvolvimento dos recursos humanos, 
docentes e não docentes, das escolas e prestar apoio técnico -normativo 
à formulação das mesmas, cabendo -lhe ainda exercer funções de gestão 
do pessoal docente e não docente das escolas, sem prejuízo das com-
petências atribuídas por lei às autarquias locais e aos órgãos de gestão 
e administração das escolas, bem como assegurar o serviço jurídico-
-contencioso decorrente da prossecução da sua missão.

Para esse efeito, a DGRHE é responsável pelo desenvolvimento das 
seguintes atribuições: i) concretizar as políticas de desenvolvimento 
dos recursos humanos relativas ao pessoal docente e não docente das 
escolas, em particular as políticas relativas a recrutamento e selecção, 
carreiras, remunerações e formação; ii) definir as necessidades dos 
quadros do pessoal docente e do pessoal não docente das escolas; iii) 
promover e assegurar o recrutamento do pessoal docente e não docente 
das escolas; iv) promover a formação do pessoal docente e não docente 
das escolas; e v) participar no processo de avaliação do pessoal docente 
das escolas.

Na prossecução daquelas atribuições, a DGRHE tem vindo a percorrer 
um caminho efectivo de modernização administrativa assente na maxi-
mização da utilização das tecnologias de informação, na simplificação 
administrativa e na valorização dos recursos disponíveis, contribuindo, 
desta forma, para a materialização de um novo serviço público, mais 
próximo do cidadão e mais eficiente.

Neste contexto, foi, designadamente, determinado por meio do des-
pacho n.º 25 517/2009, de 13 de Novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 226, de 20 de Novembro de 2009, a promoção 
de procedimento pré -contratual destinado à adjudicação de uma proposta 
de prestação de serviços de implementação, execução, manutenção 

evolutiva e operacionalização da plataforma de serviços interactivos de 
BackOffice e FrontOffice dos concursos de colocação de professores 
para o ano lectivo de 2010 -2011.

No quadro da reflexão entretanto havida e contextualizada com o 
início do mandato do XVIII Governo Constitucional e em particular, 
no que concerne à programação da execução de medidas instrumentais 
necessárias à boa e eficaz prossecução das atribuições da DGRHE, 
à luz da nova definição do interesse público subjacente, revelou -se 
conveniente e oportuno optar pelo alargamento do objecto da referida 
contratação à prestação de serviços de desenvolvimento e manuten-
ção das aplicações e serviços informáticos associados ao conjunto das 
atribuições prosseguidas pela DGRHE, opção que permite concretizar 
de modo mais exacto as efectivas necessidades desta Direcção -Geral, 
cuja actividade embora corresponda, na sua parte mais significativa, à 
implementação e gestão dos concursos de colocação de professores, não 
se circunscreve a esses procedimentos.

Por outro lado, constata -se que a estabilidade do processo concursal 
de colocação de professores e uma mais eficiente gestão dos recursos 
tecnológicos aconselham quer a extensão da prestação de serviços por 
mais que um ano lectivo, quer a criação de mecanismos contratuais que 
permitam assegurar a transição entre os ciclos plurianuais de quatro 
anos.

Assume, por isso, relevância estratégica a celebração de um contrato 
de âmbito mais alargado a vigorar até Dezembro de 2013, tendo por 
objecto a aquisição dos serviços de implementação, execução, manuten-
ção evolutiva e operacionalização da plataforma do sistema interactivo 
de BackOffice e FrontOffice da DGRHE destinada a apoiar as diversas 
atribuições prosseguidas por essa Direcção -Geral e não somente a tra-
mitação dos concursos de colocação de professores.

Assim, e considerando ainda que:
O encargo financeiro associado à aquisição de serviços de implementa-

ção, execução, manutenção evolutiva e operacionalização da plataforma 
do sistema interactivo de BackOffice e FrontOffice no âmbito da missão 
da DGRHE foi autorizado, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, pela portaria de extensão de encargos 
n.º 30/2009, de 9 de Janeiro, dos Ministros de Estado e das Finanças e 
da Educação;

Os encargos orçamentais a suportar com a contraprestação pecuniária 
destes serviços em cada um dos quatro anos civis (2010 a 2013) respeitam 
integralmente os limites previstos na referida portaria;

determino o seguinte:
1) Autorizar a abertura do procedimento pré -contratual de concurso 

público com publicidade internacional, tendente à celebração do contrato 
de aquisição dos serviços correspondentes ao projecto de implementação, 
execução, manutenção evolutiva e operacionalização da plataforma do 
sistema interactivo de BackOffice e FrontOffice da DGRHE até 31 de 
Dezembro de 2013, o qual, sem prejuízo das eventuais alterações nor-
mativas que possam entretanto ocorrer, compreenderá designadamente 
as seguintes prestações:

a) Concursos de selecção e recrutamento do pessoal docente da edu-
cação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, no âmbito do 
Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, na redacção introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 de Fevereiro, para os anos lectivos de 
2010 -2011 a 2013 -2014;

b) Concursos para o exercício de funções docentes de ensino portu-
guês no estrangeiro, em regime de contrato, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 165 -C/2009, de 28 de Julho, incluindo a selecção de licenciados para 
os PALOP e Timor, a realizar para os 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e ensino secundário, para os anos lectivos de 2010 -2011 a 2013 -2014;

c) Concursos destinados à contratação dos técnicos que asseguram o 
desenvolvimento das actividades de enriquecimento curricular (AEC) no 
1.º ciclo do ensino básico nos agrupamentos de escolas da rede pública, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 212/2009, de 3 de Setembro, para os anos 
lectivos de 2010 -2011 a 2013 -2014;

d) Concursos no âmbito do Decreto -Lei n.º 35/2007, de 15 de Feve-
reiro, para os anos lectivos de 2010 -2011 a 2013 -2014;

e) Concursos de professores para as escolas do ensino artístico espe-
cializado ao abrigo da Portaria n.º 942/2009, de 21 de Agosto;

f) Manutenção evolutiva dos serviços referentes aos concursos referi-
dos nas alíneas a) a d), a decorrer, referentes ao ano lectivo de 2009 -2010, 
incluindo, entre outros, o concurso de ensino de português no estrangeiro 
para a África do Sul, Namíbia e Suazilândia ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 165/2006, de 11 de Agosto.

2) A delegação no director -geral dos Recursos Humanos da Educação, 
com a faculdade de subdelegação, da competência para a prática de 
todos os actos no âmbito do procedimento previsto no número anterior, 
incluindo a aprovação do programa do procedimento e do caderno de 
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encargos, com excepção do acto de adjudicação, nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos.

3) A revogação do despacho n.º 25 517/2009, de 13 de Novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 226, de 20 de Novembro 
de 2009.

23 de Dezembro de 2009. — A Ministra da Educação, Maria Isabel 
Girão de Melo Veiga Vilar.

202733997 

 Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.º 276/2010
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e no artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, e do disposto no artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, nomeio o mestre Jorge 
Bernardino Sarmento Morais, inspector da carreira especial de inspecção 
da Inspecção -Geral da Educação para prestar funções no meu Gabinete 
como especialista no âmbito da sua área de especialidade.

2 — A nomeação referida no número anterior é efectuada pelo prazo 
de um ano em regime de comissão de serviço, através de acordo de 
cedência de interesse público, automaticamente renovável por iguais 
períodos.

3 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao nível remuneratório 70 da tabela remuneratória única dos 
trabalhadores que exercem funções públicas, acrescida de subsídio de 
refeição, de férias e de Natal, bem como do abono mensal para despesas 
de representação atribuída aos adjuntos dos gabinetes ministeriais.

4 — A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Dezembro de 
2009 até à cessação das minhas funções, podendo, no entanto, ser re-
vogada a todo o tempo.

23 de Dezembro de 2009. — O Secretário de Estado da Educação, 
João José Trocado da Mata.

202737009 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 277/2010
O Decreto Regulamentar n.º 26/2007, de 29 de Março, definiu a mis-

são, as atribuições e o tipo de organização interna da Secretaria -Geral 
do Ministério da Educação;

De acordo com a Portaria n.º 357/2007, de 30 de Março, a Direcção 
de Serviços de Administração Geral (DSAG) constitui uma unidade 
orgânica nuclear desta Secretaria -Geral;

Tendo presente a necessidade de prover o cargo de director de ser-
viços da DSAG, em virtude da cessação da comissão de serviço do 
respectivo titular;

Considerando que a licenciada Ana Paula Almeida de Pina preenche 
os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo e possui o perfil 
profissional e académico adequado, evidenciado na nota curricular anexa 
ao presente despacho e que deste faz parte integrante:

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pelas 
Leis n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 A/2008, de 31 de Dezembro, 
e do artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 26/2007, de 29 de Março, 
conjugado com os artigos 1.º, alínea a), e 2.º da Portaria n.º 357/2007, de 
30 de Março, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 530/2008, 
de 27 de Junho, determina -se:

1 — Nomear a licenciada Ana Paula Almeida de Pina para exercer, 
em regime de substituição, o cargo de director de serviços, da Direcção 
de Serviços de Administração Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Dezembro 
de 2009.

Em 03 de Dezembro de 2009. — O Secretário -Geral, João S. Batista.

Nota curricular
1 — Elementos de Identificação
Ana Paula Almeida de Pina
Data de nascimento: 1967

2 — Formação Académica
Licenciatura em Relações Internacionais pela Universidade do Minho
Curso de Defesa Nacional pelo Instituto da Defesa Nacional

3 — Experiência profissional
Desde 1 de Janeiro de 2008, Chefe de Divisão da Divisão de Gestão de 

Recursos Humanos da Secretaria -Geral do Ministério da Educação.
De Setembro a Dezembro de 2007, requisitada na Secretaria -Geral 

do Ministério de Educação, para colaborar no projecto de Reformulação 
do Sistema SAP de Recursos Humanos.

De 2003 a 2007, Chefe da Divisão de Organização na Secretaria -Geral 
do MDN, tendo sido nomeada para participar nos seguintes projectos:

Núcleo de Acompanhamento da Reforma (NAR);
Criação da Central de Compras do MDN;
Estrutura Coordenadora dos Assuntos Ambientais;
Sistema Integrado de Gestão na área de Recursos Humanos, tendo por 

responsabilidade acompanhar e realizar a parametrização e modelização 
do sistema aplicacional SAP nas áreas do Planeamento de necessidades 
de recrutamento e procedimentos de recrutamento, Gestão de carreiras 
(reclassificações, reconversões, avaliação de desempenho, promoções, 
progressões, reclamações e recursos, processos disciplinares e seus efeitos 
na carreira, louvores e menções honrosas), Gestão de vencimentos, Gestão 
de formação, Gestão da higiene, qualidade e segurança no trabalho e 
Gestão da elaboração de documentos finais e análise estatística.

Criação de um nova da página da intranet do Ministério da Defesa 
Nacional, assegurando a gestão dos conteúdos disponível para cerca de 
50.000 pessoas;. Elaboração do Manual de Acolhimento dos funcionários 
da SG;. Elemento do Grupo de Trabalho responsável pela proposta de 
Lei Orgânica do MDN e da legislação da Secretaria -Geral;

Criação de um sistema de arquivo para a Secretaria -Geral do MDN.

De 1991 a 2003, exercício de funções no Instituto da Defesa Nacional 
(IDN), com responsabilidade no planeamento e execução das actividades 
de formação, nomeadamente:

Curso de Defesa Nacional (CDN) e Curso de Formação para a Ci-
dadania (CFC);

Estágio Inter -Forças e Estágio de Estados -Maiores Conjuntos.

4 — Formação Profissional
Certificação SAP na área de Gestão de Recursos Humanos;
Seminário “Planeamento e avaliação das actividades nos serviços 

públicos”;
“Diploma de Especialização em Sociedade de Informação e Inovação 

na Administração Pública;
Curso de “Gestão por Objectivos”;
Diploma de Especialização em Gestão Documental;
“Formação em Balanced Scorecard”;

202734263 

 Despacho n.º 278/2010
O Decreto Regulamentar n.º 26/2007, de 29 de Março, definiu a mis-

são, as atribuições e o tipo de organização interna da Secretaria -Geral 
do Ministério da Educação;

De acordo com a Portaria n.º 357/2007, de 30 de Março, a Direcção 
de Serviços Jurídicos e Contencioso (DSJC) constitui uma unidade 
orgânica nuclear desta Secretaria -Geral;

Tendo presente a necessidade de prover o cargo de director de ser-
viços da DSJC, em virtude da cessação da comissão de serviço do 
respectivo titular;

Considerando que a licenciada Maria Isabel Pires Rodrigues António 
preenche os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo e 
possui o perfil profissional e académico adequado, evidenciado na nota 
curricular anexa ao presente despacho e que deste faz parte integrante:

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.º s 1 e 2 do artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pelas Leis n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e do artigo 8.º do Decreto 
Regulamentar n.º 26/2007, de 29 de Março, conjugado com os artigos 1.º, 
alínea b), e 3.º da Portaria n.º 357/2007, de 30 de Março, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 530/2008, de 27 de Junho, determina -se:

1 — Nomear a licenciada Maria Isabel Pires Rodrigues António para 
exercer, em regime de substituição, o cargo de director de serviços, da 
Direcção de Serviços Jurídicos e Contencioso.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Novembro 
de 2009.

3 de Dezembro de 2009. — O Secretário -Geral, (João S. Batista).

Nota curricular
1 — Elementos de Identificação
Maria Isabel Pires Rodrigues António
Naturalidade: Lisboa
Data de nascimento: 01 de Outubro 1970




